
 

À Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul 

MD Agente de Contratação 

 

 

 

GMA SUL CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ nº 31.329.068/0001-42, vem por intermédio de seus 

Procuradores, ao final subscritos, promover a presente IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL de Concorrência Eletrônica nº 07/2026, pelas razões de fatos e de 

direito que passa a expor: 

 

I - RELATÓRIO 

A Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, por intermédio de 

seu Prefeito Municipal, tornou público o edital de Concorrência Eletrônica 

nº 07/2026, visando a contratação de empresa para a execução do serviço 

de pavimentação.  

O certame está agendado para o dia 17 de julho de 2026. 

Compulsando os autos do edital, esta requerente detectou 

inconsistências e omissões nos requisitos de habilitação insculpidos no 

edital, principalmente no que diz respeito às exigências de qualificação 

técnica.  



 
Tais omissões expõem a eficiência da contratação e 

contrariam o entendimento do órgão fiscalizador da atividade  Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia, bem como do Tribunal de Contas do 

Estado (jurisprudência de caso recente representado por esta assessoria).  

Portanto, vem a requerente apresentar Impugnação ao edital 

de licitação, visando manter a competitividade e ampliar a eficiência da 

contratação desejada, sem afrontar as normas que regem o segmento.  

É o sucinto relatório.  

 

II - PRELIMINAR DE IMPUGNAÇÃO 

Preliminarmente, imperioso ressaltar que o presente edital de 

licitação regido subsidiariamente pela Lei 14133/2021 prevê o prazo para 

impugnação do mesmo e dispõe que eventuais alegações devem ser 

enviadas até 03 dias úteis antes da sessão, em consonância o art. 164 da 

Lei de Licitações, que prevê a possibilidade de Impugnação ao edital.  

O parágrafo único do mesmo artigo aduz acerca do DEVER 

da Administração de julgar e responder a impugnação, em prazo 

estipulado, vejamos:  

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 



 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

Trata-se de uma obrigação da Administração apresentar 

respostas aos apontamentos impugnados, não bastando a suspensão do 

certame com posterior publicação de nova data. 

Ademais, recentemente o Tribunal de Contas da União 

proferiu decisão nos autos do Acórdão nº 7289/2022, referente à 

responsabilidade do Agente Público na análise das ilegalidades 

observadas em sede de impugnação. Em síntese, o Ministro Relator Vital 

do Rêgo informou que é dever do responsável por conduzir licitação no 

âmbito da Administração, a partir de impugnação ao edital apontando a 

existência de cláusulas restritivas à competitividade do certame, realizar a 

revisão criteriosa dessas cláusulas, ainda que a impugnação não seja 

conhecida. Ainda, que o agente público tem o dever de adotar 

providências de ofício com vistas à correção de eventuais ilegalidades que 

cheguem ao seu conhecimento. 

 

III - DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

O presente processo licitatório tem em seu objeto a 

contratação de empresa para execução do serviço de pavimentação. 

Trata-se, inegavelmente, de atividade técnica que demanda 

notória especialidade e capacidade operacional, fiscalizada pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia  CREA.  



 
No entanto, ao prever requisitos de habilitação técnica 

necessários para a contratação, a Administração não exige a apresentação 

de Atestados de Capacidade Técnica-OPERACIONAL (em nome da 

empresa).  

A Lei 14.133/2021 trouxe em seu art. 62 que a fase de 

habilitação deve exigir aqueles documentos necessários e suficientes para 

demonstração da habilitação para execução do objeto.  

 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 

conjunto de informações e documentos necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

 

Exigir a comprovação de experiência com serviços similares 

ao objeto licitado é medida NECESSÁRIA e INDISPENSÁVEL ao 

cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.  

Dessa forma a Lei de Licitações, que é clara ao dispor sobre 

a matéria:  

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: 



 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 

como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 

88 desta Lei; 

 

No caso em tela, diante da complexidade dos serviços e do 

valor da contratação, torna-se necessário a inclusão de exigências que 

entreguem eficiência e segurança a contratação desejada.  

Ademais, oportuno destacar que não se trata de obra simples 

ou serviço de pequena relevância, mas sim de serviços que demandam 

empresa especializada e com capacidade técnica reconhecida pelo 

conselho competente  CREA.  

A Resolução nº 1137, de 2023 do CONFEA dispõe sobre 

procedimentos para Anotação de Responsabilidade Técnica  ART, o 

Acervo Técnico-Profissional e o Acervo Operacional.  

O Acervo Operacional da empresas, antes não 

regulamentado, já se encontra conceituada na mencionada Resolução. O 

novo marco normativo do Conselho dispõe, dentre outras matérias, sobre 

normas para emissão da CAO - Certidão de Acervo Operacional: 

 

Seção II 

Da Emissão de Certidão de Acervo Operacional - CAO 

Art. 53. A Certidão de Acervo Operacional  CAO é o instrumento 

que certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos 



 
do(s) Creas, o registro da(s) anotação(ções) de responsabilidade 

técnica (ART) registrada(s). 

Art. 54. A CAO deve ser requerida ao Crea pela pessoa jurídica por 

meio de formulário próprio, conforme o Anexo VI. 

 

Desse modo, a fim de garantir a eficiência da contratação e a 

legalidade do procedimento de contratação, requer-se a reforma do edital 

para que passe a exigir a apresentação de atestado de capacidade técnica-

OPERACIONAL registrado perante o CREA e acompanhado da respectiva 

CAO  Certidão de Acervo Operacional, comprovando a pretérita execução 

de serviços similares e equivalente ao objeto licitado.  

 

IV - DO PEDIDO 

Ante todos os fatos expostos no decorrer desta peça, requer-

se ao MD Prefeito Municipal, a REFORMA do Edital para inclusão da 

exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica-

OPERACIONAL registrado perante o CREA e acompanhado da respectiva 

CAO  Certidão de Acervo Operacional, comprovando a pretérita execução 

de serviços similares e equivalente ao objeto licitado. 

Canoas/RS,13 de julho de 2026. 

 

______________________   ____________________ 
Leandro Souza Sabbado   Pedro Coely Silveira 
Procurador      Assessor Jurídico 
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